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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

 

Institui o Código Civil. 

 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................................ 

 

PARTE ES PECIAL 

............................................................................................................................................................ 

 

LIVRO IV 

DO DIREITO DE FAMÍLIA 

 

TÍTULO I 

DO DIREITO PESSOAL 

 

SUBTÍTULO I 

DO CASAMENTO 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VIII 

DA INVALIDADE DO CASAMENTO 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 1.557. Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge: 

I - o que diz respeito à sua identidade, sua honra e boa fama, sendo esse erro tal que o 

seu conhecimento ulterior torne insuportável a vida em comum ao cônjuge enganado; 

II - a ignorância de crime, anterior ao casamento, que, por sua natureza, torne 

insuportável a vida conjugal; 

III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico irremediável, ou de 

moléstia grave e transmissível, pelo contágio ou herança, capaz de pôr em risco a saúde do outro 

cônjuge ou de sua descendência; 

IV - a ignorância, anterior ao casamento, de doença mental grave que, por sua 

natureza, torne insuportável a vida em comum ao cônjuge enganado. 

 

Art. 1.558. É anulável o casamento em virtude de coação, quando o consentimento de 

um ou de ambos os cônjuges houver sido captado mediante fundado temor de mal considerável e 

iminente para a vida, a saúde e a honra, sua ou de seus familiares. 

 

Art. 1.559. Somente o cônjuge que incidiu em erro, ou sofreu coação, pode demandar 

a anulação do casamento; mas a coabitação, havendo ciência do vício, valida o ato, ressalvadas as 

hipóteses dos incisos III e IV do art. 1.557. 
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Art. 1.560. O prazo para ser intentada a ação de anulação do casamento, a contar da 

data da celebração, é de: 

I - cento e oitenta dias, no caso do inciso IV do art. 1.550; 

II - dois anos, se incompetente a autoridade celebrante; 

III - três anos, nos casos dos incisos I a IV do art. 1.557; 

IV - quatro anos, se houver coação. 

§ 1º Extingue-se, em cento e oitenta dias, o direito de anular o casamento dos 

menores de dezesseis anos, contado o prazo para o menor do dia em que perfez essa idade; e da 

data do casamento, para seus representantes legais ou ascendentes. 

§ 2º Na hipótese do inciso V do art. 1.550, o prazo para anulação do casamento é de 

cento e oitenta dias, a partir da data em que o mandante tiver conhecimento da celebração. 

 

Art. 1.561. Embora anulável ou mesmo nulo, se contraído de boa-fé por ambos os 

cônjuges, o casamento, em relação a estes como aos filhos, produz todos os efeitos até o dia da 

sentença anulatória. 

§ 1º Se um dos cônjuges estava de boa-fé ao celebrar o casamento, os seus efeitos 

civis só a ele e aos filhos aproveitarão. 

§ 2º Se ambos os cônjuges estavam de má-fé ao celebrar o casamento, os seus efeitos 

civis só aos filhos aproveitarão. 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 

 


